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Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 93066/2026 (Lei 14.133/2021)
UASG 930098 - MSP-DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU

Avisos (0) Impugnações (3) Esclarecimentos (2)

14/07/2026 16:56
Processo nº 2943/2026
Pregão Eletrônico nº 066/2026
Assunto: Manifestação sobre Impugnação ao Edital da Licitação

Trata-se de procedimento licitatório para Contratação de serviços
especializados para implantação, operação, manutenção e suporte de sistema
integrado de videomonitoramento (CFTV) e telemetria nas unidades de
produção, reservação e demais instalações operacionais do DAE-Bauru, com
fornecimento de equipamentos, materiais e infraestrutura tecnológica em
regime de comodato, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

A empresa Redeprime Ltda. representada por seu procurador, apresentou
intempestivamente, impugnação ao instrumento convocatório, encaminhada
em 10/07/2026 às 15:12 horas, através do e-mail
pregoeiro_eduardo@daebauru.sp.gov.br e licit.compras@daebauru.sp.gov.br,
conforme previsto no item 12.1 do edital, sendo que a abertura das propostas
e disputa de preços está prevista para o dia 15/07/2026.

A presente impugnação é intempestiva, tendo em vista que no dia de sua
apresentação, não houve expediente na autarquia em razão do disposto no
art. 1º, inciso XIII do Decreto Municipal nº 19.159, de 19/12/2025, que
estabeleceu ponto facultativo no dia 10 de julho de 2026 (sexta-feira). Assim,
nos termos do item 12.1 do edital o prazo limite para apresentação de
impugnação é o dia 08/07/2026 (quarta-feira).

A impugnação foi encaminhada com assinatura de forma digital assim, o
documento, ainda que apresentado fora do prazo, foi conhecido e passa a ser
apreciado quanto ao mérito.

1) Razões da Impugnação

Em sua tese, a impugnante faz as ponderações a seguir (em síntese):

“... ao analisar detalhadamente as regras de habilitação e as especificações
técnicas contidas no edital e em seus anexos, constata-se a existência de
exigências excessivamente restritivas, ilegais e desproporcionais. Tais
exigências limitam indevidamente o caráter competitivo do certame,
direcionam a contratação para marcas específicas e impõem ônus
burocráticos sem amparo na legislação federal de regência. Desse modo, faz-
se necessária a intervenção desta licitante para requerer a retificação do
instrumento convocatório, restabelecendo a legalidade e a ampla
competitividade do processo licitatório.

O item 9.29 do edital estabelece, como requisito de habilitação técnica, a
obrigatoriedade de apresentação de registro ou inscrição da empresa licitante
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade
(fls. 45). Essa exigência é frontalmente ilegal e destoa das regras que
disciplinam a inscrição de pessoas jurídicas em conselhos de fiscalização
profissional.

A obrigatoriedade de registro de empresas em conselhos profissionais é regida
pelo critério da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem
serviços a terceiros, nos termos do artigo 1º da Lei nº 6.839, de 10 de
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dezembro de 1980. No caso concreto, o objeto da licitação consiste na
prestação de serviços de videomonitoramento por CFTV e telemetria básica
das unidades operacionais (fls. 1). Trata-se de atividades eminentemente
voltadas à tecnologia da informação, segurança eletrônica e transmissão de
dados, as quais não se enquadram nas atividades privativas ou exclusivas da
engenharia. Embora o sistema de telemetria envolva o acompanhamento de
variáveis operacionais (fls. 65), a essência do serviço reside na operação de
softwares de monitoramento, transmissão lógica de dados e suporte
tecnológico de segurança patrimonial.

A exigência de inscrição de empresas de tecnologia da informação e CFTV no
CREA configura restrição ilegal ao direito de participação, uma vez que tais
empresas não possuem como atividade básica a engenharia. O Tribunal de
Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que serviços
de informática, manutenção de redes e sistemas de monitoramento eletrônico
não se sujeitam à fiscalização do CREA, sendo indevida a exigência de
registro desse conselho para fins de qualificação técnica.

Desse modo, a exigência de registro da empresa licitante no CREA viola o
princípio da legalidade e restringe indevidamente o universo de competidores,
devendo o item 9.29 do edital (fls. 45) ser retificado para excluir tal obrigação.

O edital determina, no item 9.30, que todas as certidões ou atestados técnicos
de capacidade operacional deverão ser emitidos pelos conselhos profissionais
competentes (CREA), em conjunto com os demais documentos exigidos (fls.
45). Adicionalmente, o item 9.31 reforça que a comprovação de aptidão
técnica da pessoa jurídica deverá ocorrer por meio de atestados regularmente
emitidos pelo conselho profissional competente (fls. 46).

Essa exigência padece de grave vício de legalidade, pois confunde a
qualificação técnico-profissional com a qualificação técnico-operacional. A Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 67, disciplina de forma
exaustiva os documentos admitidos para a comprovação de qualificação
técnica. O registro de acervo técnico e a respectiva emissão de Certidão de
Acervo Técnico (CAT) pelos conselhos profissionais são institutos aplicáveis
exclusivamente às pessoas físicas (profissionais responsáveis técnicos), não
havendo previsão legal para o registro, averbação ou emissão de atestados de
capacidade técnico-operacional (da pessoa jurídica, empresa) perante o
CREA.

Os conselhos de fiscalização profissional não possuem competência legal
para registrar ou certificar a capacidade operacional de empresas, limitando-se
a registrar a responsabilidade técnica dos profissionais a elas vinculados.
Exigir que os atestados de capacidade técnica da empresa licitante estejam
registrados ou tenham sido emitidos pelo CREA impõe uma condição
impossível de ser cumprida em conformidade com as atribuições legais da
autarquia profissional, gerando restrição indevida à competitividade do
certame. O Tribunal de Contas da União considera ilegal a exigência de
averbação de atestados de capacidade técnico-operacional em conselhos de
fiscalização profissional.

O item 4.2 do Termo de Referência (fls. 27) e o item III do Estudo Técnico
Preliminar (fls. 55) vedam de forma absoluta a subcontratação do objeto
contratual. Essa proibição irrestrita contraria o artigo 122 da Lei nº 14.133, de
2021, que autoriza a subcontratação de partes do serviço até o limite
autorizado pela Administração.

O objeto da presente contratação é de grande vulto, com valor estimado de R$
35.752.253,84 (fls. 1), e envolve uma ampla gama de serviços de naturezas
distintas e complexas, tais como a implantação de infraestrutura física,
conectividade lógica de dados por fibra óptica e satélite, fornecimento de
equipamentos de CFTV em regime de comodato, operação contínua de
central de monitoramento (CEMOP) e telemetria de reservatórios baseada em
sensores de pressão hidrostática (fls. 25-26). Impedir totalmente a
subcontratação de atividades acessórias ou altamente especializadas (como o



14/07/2026 17:00 Compras.gov.br

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/seguro/governo/configuracao?identificador=93009805930662026 3/11

lançamento de cabos de fibra, a instalação física de postes e suportes ou a
configuração de links de satélite) impõe um ônus excessivo e desarrazoado às
licitantes.

A vedação absoluta à subcontratação reduz drasticamente o universo de
concorrentes, pois exige que uma única empresa detenha internamente toda a
estrutura operacional para a execução de serviços que são comumente
terceirizados no mercado de tecnologia e infraestrutura. A proibição deve se
limitar às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto,
sendo ilegal a vedação total e irrestrita sem uma justificativa técnica concreta
que demonstre o risco à execução contratual, em afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

O item 8.9 do edital exige que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que
conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado o direito
de vistoria prévia (fls. 17). O item 8.9.2 estabelece que, caso o licitante opte
por não realizar a vistoria, poderá substituir a declaração por uma declaração
formal assinada especificamente pelo seu "responsável técnico" acerca do
conhecimento pleno das condições da contratação (fls. 17). Essa exigência é
replicada no item 4.8 do Termo de Referência (fls. 28).

Essa exigência viola o artigo 63, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, que autoriza
a substituição da vistoria prévia por declaração do licitante de que conhece as
condições locais. A lei federal não impõe que a referida declaração seja
subscrita exclusivamente pelo responsável técnico da empresa. O
representante legal da pessoa jurídica detém plenos poderes de
representação e administração, sendo plenamente habilitado para assinar
qualquer declaração que vincule a empresa e ateste o conhecimento das
condições contratuais.

A imposição de que a declaração de conhecimento das condições locais seja
assinada especificamente pelo engenheiro responsável técnico cria uma
formalidade excessiva e sem amparo legal, gerando risco de inabilitação
injustificada de licitantes por mero formalismo burocrático. A exigência deve
ser flexibilizada para admitir a assinatura da declaração tanto pelo responsável
técnico quanto pelo representante legal da empresa licitante.

O Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), no item 10.17.51,
estabelece que o motor analítico de reconhecimento facial deve
obrigatoriamente comprovar submissão ao NIST Face Recognition Technology
Evaluation (FRTE) FRVT (Face Recognition Vendor Test) (fls. 106). O edital vai
além ao exigir que a solução ofertada esteja classificada entre os 50
(cinquenta) melhores colocados no ranking do NIST, com índices específicos
de acurácia (FMR ≤ 0,01% e FRR ≤ 1,0%) (fls. 106).

Essa exigência é flagrantemente restritiva e direciona a contratação para um
grupo extremamente reduzido de fabricantes internacionais, violando o
princípio da ampla competitividade insculpido no artigo 67 da Lei nº 14.133, de
2021. O NIST (National Institute of Standards and Technology) é um órgão de
metrologia norte-americano que realiza testes voluntários de algoritmos de
reconhecimento facial. A imposição de que a solução esteja posicionada entre
os "50 melhores classificados" em um ranking estrangeiro específico
desconsidera a existência de outras tecnologias altamente eficientes e
seguras que podem não ter participado do teste ou que possuam
classificações distintas, mas que atendem plenamente às necessidades
operacionais do DAE Bauru.

A presente impugnação não se fundamenta na alegação de que a
Administração Pública esteja impedida de exigir equipamentos de elevado
desempenho ou soluções tecnologicamente avançadas. Ao contrário,
reconhece-se que, em contratações de infraestrutura crítica, como a
implantação de sistema integrado de videomonitoramento destinado à
proteção do patrimônio público, a definição de requisitos técnicos rigorosos
pode revelar-se plenamente legítima.
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Entretanto, a discricionariedade administrativa para definição das
especificações do objeto não possui natureza absoluta, encontrando limites
nos princípios da competitividade, da isonomia, da proporcionalidade, da
motivação e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos nos arts. 5º, 9º,
11 e 18 da Lei nº 14.133/2021.

O que se verifica no presente certame é que o instrumento convocatório
deixou de estabelecer requisitos mínimos de desempenho para descrever uma
solução tecnológica extremamente específica, composta por um conjunto
cumulativo de características cuja reunião reduz significativamente o universo
de fabricantes e integradores aptos a atender integralmente às exigências
editalícias.

O Caderno de Encargos estabelece, dentre outras especificações técnicas,
que o gravador de vídeo (NVR) deverá possuir as certificações CE, FCC,
VCCI, C-Tick e UL, cumulativamente.
Além disso, exige que as câmeras apresentem Declaração de Conformidade
com a National Defense Authorization Act – NDAA, disponibilizada no sítio
eletrônico do fabricante.

Questiona-se a inexistência de motivação técnica capaz de demonstrar que
tais certificações constituem requisito indispensável para atendimento da
necessidade pública objeto da presente contratação.

Diante disso, requer seja acolhida a presente impugnação para determinar a
exclusão das exigências contidas nos itens impugnados que condicionam a
aceitabilidade dos equipamentos à apresentação das certificações FCC, UL,
VCCI, C-Tick e da Declaração de Conformidade com a National Defense
Authorization Act – NDAA, promovendo-se a correspondente retificação do
Edital, a fim de que sejam admitidos equipamentos que comprovem o
atendimento aos requisitos técnicos, de desempenho, qualidade e segurança
por quaisquer meios idôneos e equivalentes, compatíveis com a legislação
brasileira e com as normas técnicas aplicáveis, restabelecendo-se a ampla
competitividade do certame e assegurando-se a observância dos princípios
que regem as licitações públicas.

O item 10.13.18 do Caderno de Encargos estabelece que o gravador de vídeo
em rede (NVR) deverá ser do mesmo fabricante das câmeras, sob o
fundamento de que tal exigência seria necessária para garantir a
interoperabilidade do sistema.

Entretanto, o próprio edital exige que as câmeras ofertadas sejam compatíveis
com os perfis ONVIF S, G e T, reconhecendo expressamente a adoção de
protocolo aberto de comunicação entre os equipamentos.

Essa circunstância evidencia manifesta contradição técnica no instrumento
convocatório.

Diante disso, requer-se a exclusão da exigência constante do item 10.13.18 do
Caderno de Encargos, permitindo-se a oferta de gravadores e câmeras
produzidos por fabricantes distintos, desde que integralmente compatíveis
mediante os perfis ONVIF exigidos pelo próprio edital ou outro protocolo
aberto equivalente, preservando-se todas as funcionalidades, níveis de
desempenho e requisitos operacionais previstos para a contratação.

O Caderno de Encargos apresenta extensa relação de funcionalidades
extremamente específicas, envolvendo recursos avançados de inteligência
artificial, algoritmos de classificação, sistemas de busca forense, múltiplos
protocolos, mecanismos específicos de gravação, metadados, funcionalidades
analíticas, certificações internacionais, requisitos particulares de segurança e
inúmeras outras características técnicas.

Diante disso, requer seja reconhecida a insuficiência de motivação técnica das
especificações impugnadas, determinando-se a retificação do edital para que
os requisitos sejam redefinidos com base em critérios objetivos de
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desempenho, funcionalidade, segurança e resultado esperado, eliminando-se
exigências cuja necessidade não tenha sido tecnicamente demonstrada no
processo administrativo.

Todavia, a análise do presente edital evidencia situação incompatível com o
conceito jurídico de bens e serviços comuns.

O Caderno de Encargos não se limita a estabelecer níveis mínimos de
desempenho, disponibilidade, segurança, capacidade de armazenamento,
resolução de imagem, confiabilidade operacional ou interoperabilidade.

Ao adotar especificações excessivamente detalhadas, sem demonstrar a
indispensabilidade de cada uma delas, o edital reduz injustificadamente a
competição, afastando fornecedores plenamente aptos à execução contratual
e comprometendo a obtenção da proposta mais vantajosa.

Dessa forma, requer seja reconhecida a incompatibilidade entre o grau de
especificação técnica adotado pelo edital e o conceito legal de bens e serviços
comuns previsto na Lei nº 14.133/2021, determinando-se a revisão das
especificações impugnadas, com sua adequação a critérios objetivos de
desempenho, funcionalidade e resultado, eliminando-se requisitos
excessivamente particularizados que restrinjam indevidamente a
competitividade do certame.” (SIC)

DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

“Ante o exposto, requer-se a este ilustre Pregoeiro o recebimento e o
processamento da presente impugnação, para que, no mérito, seja julgada
integralmente procedente, determinando-se as seguintes providências:

a) A retificação do item 9.29 do edital (fls. 45), para excluir a exigência de
registro ou inscrição da empresa licitante perante o CREA, em conformidade
com o artigo 1º da Lei nº 6.839, de 1980, e com a jurisprudência do Tribunal de
Contas da União;

b) A retificação dos itens 9.30 (fls. 45) e 9.31 (fls. 46) do edital, para afastar a
obrigatoriedade de registro, averbação ou emissão dos atestados de
capacidade técnico-operacional da empresa licitante perante o CREA, em
observância ao artigo 67 da Lei nº 14.133, de 2021, e ao entendimento do
Tribunal de Contas da União;

c) A retificação do item 10.17.51 do Caderno de Encargos (fls. 106), para
excluir a exigência restritiva de classificação do sistema de reconhecimento
facial entre os "50 melhores" do ranking do NIST, admitindo-se outras formas
objetivas de comprovação de acurácia e desempenho, em respeito ao artigo
67 da Lei nº 14.133, de 2021, e à jurisprudência do Tribunal de Contas da
União;

d) A retificação do item 4.2 do Termo de Referência (fls. 27) e do item III do
Estudo Técnico Preliminar (fls. 55), para autorizar a subcontratação parcial de
atividades acessórias ou especializadas, nos termos do artigo 122 da Lei nº
14.133, de 2021;

e) A retificação do item 8.9.2 do edital (fls. 17) e do item 4.8 do Termo de
Referência (fls. 28), para admitir que a declaração de conhecimento das
condições locais seja assinada pelo responsável técnico ou pelo representante
legal da empresa licitante, em conformidade com o artigo 63, § 2º, da Lei nº
14.133, de 2021;

f) A retificação do item 10.13.18 do Caderno de Encargos, para permitir a
oferta de gravadores e câmeras produzidos por fabricantes distintos, desde
que integralmente compatíveis mediante os perfis ONVIF exigidos pelo próprio
edital ou outro protocolo aberto equivalente, preservando-se todas as
funcionalidades, níveis de desempenho e requisitos operacionais previstos
para a contratação.
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g) A retificação do edital, onde couber, e de acordo com a relevante
fundamentação exposta nos capítulos precedentes, para que o edital e os
anexos privilegiem os princípios da competitividade, da isonomia, da
proporcionalidade, da motivação e da seleção da proposta mais vantajosa,
previstos nos arts. 5º, 9º, 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021.

h) A publicação de nova data para a realização do certame, reabrindo-se
integralmente o prazo para a apresentação de propostas, nos termos do item
12.5 do edital (fls. 23) e da legislação vigente.” (SIC)

2) Análise do Mérito

Constatado o atendimento às condições estabelecidas na cláusula doze do
edital, passamos à análise da solicitação para fins de esclarecimento.

Manifestação da área técnica solicitante – Divisão de Produção e Reservação:

I – Da exigência de registro da empresa junto ao CREA

“A impugnante sustenta a ilegalidade da exigência de registro da empresa
licitante perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA,
sob o argumento de que o objeto da contratação se limitaria à prestação de
serviços de videomonitoramento, segurança eletrônica e tecnologia da
informação, não envolvendo atividades privativas da engenharia.

Todavia, a fundamentação apresentada parte de premissa equivocada ao
simplificar o objeto da contratação.

O objeto licitado não se restringe à implantação de sistema de Circuito
Fechado de Televisão – CFTV, abrangendo também a implantação,
integração, operação, manutenção e suporte de um sistema tecnológico
integrado de videomonitoramento e telemetria destinado à proteção da
infraestrutura responsável pela produção, reservação e distribuição de água
do Município de Bauru.

A contratação contempla, dentre outras atividades, a implantação da
infraestrutura física das unidades operacionais e do Centro de Monitoramento
Operacional – CEMOP, a instalação da infraestrutura elétrica, lógica e de
telecomunicações necessária ao funcionamento do sistema, a implantação
das redes de transmissão de dados, a integração do sistema de
videomonitoramento com os sistemas de telemetria existentes e futuros, bem
como a manutenção preventiva, corretiva e evolutiva de toda essa
infraestrutura durante toda a vigência contratual.

A implantação dessa infraestrutura demanda conhecimentos técnicos
especializados relacionados às áreas de engenharia elétrica, eletrônica,
telecomunicações, automação e sistemas integrados, envolvendo
infraestrutura elétrica, redes de comunicação, dispositivos de proteção,
sistemas de transmissão de dados, integração entre equipamentos,
infraestrutura de telecomunicações e sistemas supervisórios.

Além da implantação inicial, a contratada será responsável pela manutenção
permanente de toda a infraestrutura instalada, assegurando a disponibilidade
operacional do sistema durante os 60 (sessenta) meses de execução
contratual.

Cumpre destacar que o sistema objeto da contratação possui finalidade muito
mais ampla do que a mera proteção patrimonial.

Sua implantação visa assegurar a proteção da infraestrutura do sistema
público de abastecimento de água, permitindo o monitoramento permanente
das unidades operacionais, especialmente poços, reservatórios, estações
elevatórias e demais instalações estratégicas, muitas delas localizadas em
áreas remotas e historicamente sujeitas à ocorrência de furtos, invasões, atos
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de vandalismo e sabotagens.

A indisponibilidade ou implantação inadequada dessa infraestrutura poderá
comprometer diretamente a operação das unidades responsáveis pela
produção e distribuição de água, afetando a continuidade da prestação de
serviço público essencial.

Nesse contexto, a implantação da infraestrutura tecnológica, sua integração
aos sistemas de telemetria e sua posterior manutenção não constituem
atividades meramente acessórias, mas parcela essencial da contratação,
diretamente relacionada à segurança operacional, à confiabilidade do sistema
e à continuidade dos serviços públicos prestados pela Autarquia.

Dessa forma, diferentemente do precedente invocado pela impugnante,
referente à contratação de serviços de vigilância eletrônica, o presente objeto
possui natureza substancialmente distinta, envolvendo atividades técnicas
especializadas de engenharia indispensáveis à implantação, integração e
manutenção da infraestrutura tecnológica que suportará o sistema integrado
de videomonitoramento e telemetria.

Por essas razões, a exigência de registro da empresa junto ao CREA mostra-
se compatível com a natureza técnica das atividades contratadas, objetivando
assegurar que a futura contratada possua habilitação técnica compatível com
a execução dos serviços especializados objeto da contratação.”

II – Da qualificação técnico-operacional e técnico-profissional

“Também não merece acolhimento a alegação de ilegalidade das exigências
relativas à qualificação técnica previstas no Edital.

A qualificação técnico-operacional e a qualificação técnico-profissional
possuem naturezas distintas, porém complementares, encontrando amparo no
Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Enquanto a qualificação técnico-operacional destina-se a comprovar a
capacidade da empresa para executar satisfatoriamente o objeto contratado, a
qualificação técnico-profissional busca assegurar que a futura contratada
disponha de profissional legalmente habilitado e detentor de experiência
comprovada na execução das parcelas de maior relevância técnica da
contratação.

No presente caso, as parcelas de maior relevância técnica do objeto
compreendem a implantação da infraestrutura necessária ao funcionamento
do sistema integrado de videomonitoramento e telemetria, sua integração às
unidades operacionais e ao Centro de Monitoramento Operacional – CEMOP,
bem como a implantação e integração dos sistemas de transmissão, coleta,
processamento e armazenamento de sinais analógicos e digitais remotos.

Tais atividades envolvem a implantação de infraestrutura elétrica, lógica e de
telecomunicações, instalação de equipamentos, integração entre sistemas,
transmissão de dados e implementação da infraestrutura necessária ao
funcionamento do sistema de supervisão operacional da Autarquia,
demandando conhecimentos técnicos especializados e experiência compatível
com a complexidade da contratação.

A implantação do sistema de coleta, transmissão, processamento e
armazenamento de sinais analógicos e digitais remotos constitui elemento
essencial da solução tecnológica pretendida, permitindo a integração entre o
videomonitoramento e os sistemas de telemetria responsáveis pelo
monitoramento operacional das unidades de produção, reservação e
distribuição de água.

Trata-se de atividade indispensável ao adequado funcionamento da solução
integrada, não podendo ser considerada parcela secundária ou acessória do
objeto contratado.
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Por essa razão, mostra-se plenamente legítima a exigência de comprovação
de experiência anterior compatível com tais atividades, assegurando que os
profissionais responsáveis possuam qualificação suficiente para executar
parcela tecnicamente relevante do objeto licitado.

Também não procede a alegação de restrição indevida à competitividade.

O Edital permite expressamente a participação de empresas reunidas em
consórcio, possibilitando que empresas com expertises complementares
reúnam suas capacidades técnicas para atendimento integral das exigências
editalícias, ampliando, assim, o universo de potenciais participantes.

Além disso, as exigências de qualificação técnica restringem-se
exclusivamente às parcelas de maior relevância técnica do objeto, observando
os limites estabelecidos pelo Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, não
impondo requisitos desarrazoados ou dissociados da efetiva complexidade da
contratação.

Ao contrário, tais exigências buscam assegurar que a futura contratada
disponha de capacidade técnica compatível com a implantação e manutenção
de sistema tecnológico responsável pela proteção da infraestrutura crítica do
abastecimento público, reduzindo riscos de falhas operacionais e garantindo
maior segurança, eficiência e continuidade dos serviços prestados à
população.

Dessa forma, não se verifica qualquer afronta aos princípios da isonomia, da
competitividade ou da seleção da proposta mais vantajosa, razão pela qual
devem ser integralmente mantidas as exigências de qualificação técnica
constantes do instrumento convocatório.”

III – Da vedação à subcontratação

“Também não merece acolhimento a alegação de ilegalidade da vedação à
subcontratação prevista no instrumento convocatório.

Nos termos do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabe à Administração
definir, de forma motivada, a admissibilidade da subcontratação, considerando
as peculiaridades do objeto.

No presente caso, a vedação do elevado grau de integração entre as diversas
parcelas da contratação.

O sistema pretendido compreende solução tecnológica única, envolvendo
implantação da infraestrutura, integração com os sistemas de telemetria,
fornecimento dos equipamentos em comodato, operação do Centro de
Monitoramento Operacional – CEMOP, manutenção preventiva, corretiva e
suporte técnico.

A fragmentação dessas atividades comprometeria a unidade técnica da
solução, dificultaria a definição de responsabilidades, aumentaria os riscos de
incompatibilidade entre equipamentos e reduziria a confiabilidade operacional
do sistema.

A vedação à subcontratação, portanto, decorre das características técnicas da
contratação, buscando assegurar unidade de responsabilidade,
compatibilidade entre os diversos componentes da solução tecnológica,
padronização da implantação, maior eficiência na manutenção e adequada
gestão contratual durante toda a vigência do ajuste.”

IV – Da declaração de conhecimento das condições locais

“Também não merece acolhimento a alegação relativa à assinatura da
declaração de conhecimento das condições locais.
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Considerando a complexidade do objeto, que envolve a implantação de
infraestrutura tecnológica em diversas unidades operacionais com
características distintas, mostra-se plenamente justificável que a declaração
seja subscrita pelo responsável técnico da futura execução contratual.

Tal exigência visa assegurar que o profissional responsável possua efetivo
conhecimento das condições físicas e operacionais das unidades, reduzindo
riscos durante a execução contratual.”

V – Das especificações técnicas

V.1 – Da classificação no ranking do NIST

“A exigência de classificação no ranking do National Institute of Standards and
Technology – NIST foi estabelecida como parâmetro objetivo de desempenho
dos algoritmos de reconhecimento facial empregados na solução.

Considerando a criticidade da infraestrutura monitorada, mostra-se legítima a
adoção de critérios técnicos internacionalmente reconhecidos destinados a
reduzir índices de falsos positivos e falsos negativos, assegurando maior
confiabilidade, precisão e segurança operacional ao sistema.

A exigência decorre da necessidade de estabelecer parâmetro objetivo para
avaliação do desempenho da tecnologia empregada, garantindo que a solução
atenda aos níveis mínimos de desempenho exigidos pela Administração.”

V.2 – Das certificações internacionais e da conformidade com a NDAA

“A impugnante também questiona a exigência das certificações internacionais
CE, FCC, VCCI, C-Tick e UL, bem como da Declaração de Conformidade com
a National Defense Authorization Act – NDAA.

As certificações previstas no Termo de Referência não foram estabelecidas
como requisito relacionado à origem dos equipamentos, mas como evidências
objetivas de que foram submetidos a avaliações independentes quanto à
segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética, confiabilidade
operacional e qualidade construtiva.

A existência de regulamentação brasileira aplicável, como a homologação da
ANATEL, não impede que a Administração estabeleça requisitos
complementares compatíveis com a criticidade da infraestrutura a ser
protegida.

Caso determinada certificação tenha sido formalmente substituída por outra
equivalente, a Administração poderá reconhecer documentação idônea que
demonstre a manutenção do mesmo padrão técnico originalmente exigido,
preservando-se o nível de conformidade pretendido.

Quanto à exigência de conformidade com a National Defense Authorization Act
– NDAA, sua previsão no Edital não objetiva impor a observância da legislação
norte-americana, tampouco submeter os licitantes a ordenamento jurídico
estrangeiro. A exigência foi adotada como critério técnico adicional voltado à
mitigação de riscos relacionados à cadeia de fornecimento, à segurança
cibernética e à confiabilidade dos equipamentos que integrarão infraestrutura
considerada crítica para a prestação de serviço público essencial.

Cumpre destacar que os dados trafegados e armazenados nesse sistema não
se limitam às imagens de videomonitoramento. A solução também está
integrada a sistemas considerados críticos para a Administração Pública,
incluindo informações relacionadas à operação, desempenho e segurança dos
sistemas de telemetria de água e esgoto do município. Nesse contexto, a
adoção de equipamentos em conformidade com o NDAA representa uma
medida necessária para mitigar riscos de segurança, fortalecer a proteção dos
ativos tecnológicos e assegurar a continuidade dos serviços essenciais
prestados à população.
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Diante desse cenário, os critérios estabelecidos pelo NDAA foram
considerados os mais adequados para atender às necessidades de segurança
e confiabilidade da instituição, especialmente em razão da relevância e
sensibilidade das informações processadas pelo sistema, sem prejuízo à
ampla concorrência, uma vez que existe quantidade expressiva de fabricantes
e equipamentos disponíveis no mercado que atendem essa exigência.

A Administração Pública detém discricionariedade técnica para definir os
requisitos mínimos de desempenho, segurança e confiabilidade dos
equipamentos que pretende adquirir, desde que tais exigências guardem
pertinência com o objeto contratado e observem os princípios da
proporcionalidade e da competitividade.

As exigências constantes do Termo de Referência foram definidas com
fundamento em critérios técnicos relacionados à segurança elétrica,
compatibilidade eletromagnética, confiabilidade operacional, segurança
cibernética e qualidade dos equipamentos, buscando assegurar que a solução
implantada atenda aos elevados níveis de disponibilidade e confiabilidade
exigidos para a proteção da infraestrutura crítica do sistema de abastecimento
público.”

V.3 – Da exigência de que o NVR seja do mesmo fabricante das câmeras

“A exigência visa assegurar a plena integração da solução tecnológica.

Embora o protocolo ONVIF proporcione interoperabilidade entre
equipamentos, diversas funcionalidades avançadas relacionadas à inteligência
artificial, reconhecimento facial, gerenciamento de eventos, segurança
cibernética e atualização de firmware dependem de integração nativa entre
equipamentos do mesmo fabricante.

A especificação foi estabelecida com fundamento em critérios técnicos
voltados à estabilidade operacional, confiabilidade do sistema, facilidade de
suporte e responsabilidade técnica da futura contratada, não configurando
direcionamento indevido.”

Diante do exposto, consigno também que em atendimento ao art. 53 da Lei
Federal 14.133/21, antecedendo a fase externa da licitação, o edital em
questão foi submetido à análise da assessoria jurídica deste órgão, qual emitiu
parecer favorável para o seu prosseguimento e sem apontamentos
relacionados ao tema do pedido de impugnação em tela.

3) Conclusão

“Diante do exposto, a área técnica manifesta-se:

a) pelo não conhecimento da impugnação, em razão de sua intempestividade,
considerando que o prazo para sua apresentação encerrou-se em 08 de julho
de 2026, em razão do ponto facultativo instituído pelo Decreto Municipal nº
19.159/2025;

b) subsidiariamente, caso superada a preliminar de intempestividade, pelo não
acolhimento da impugnação, mantendo-se integralmente as disposições do
Edital.

Importante destacar que as especificações técnicas constantes do Edital
decorreram dos estudos técnicos preliminares e das pesquisas de mercado
realizadas durante a fase de planejamento da contratação, ocasião em que
foram identificados diversos fabricantes e soluções tecnológicas aptos a
atender integralmente às exigências estabelecidas pela Administração.

A existência de múltiplos fabricantes capazes de fornecer equipamentos
compatíveis com as especificações técnicas evidencia que os requisitos
estabelecidos no Termo de Referência não possuem caráter direcionador,
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tampouco inviabilizam a competitividade do certame, destinando-se
exclusivamente a assegurar que a solução tecnológica contratada apresente
níveis de desempenho, confiabilidade, interoperabilidade, segurança
cibernética e disponibilidade compatíveis com a criticidade da infraestrutura a
ser protegida.

Da mesma forma, a possibilidade de participação de empresas reunidas em
consórcio amplia o universo de potenciais participantes, permitindo a reunião
de capacidades técnicas complementares para atendimento integral do objeto,
reforçando a observância ao princípio da competitividade.

Assim, as exigências impugnadas revelam-se tecnicamente justificadas,
proporcionais e compatíveis com a complexidade do objeto contratado,
inexistindo elementos objetivos capazes de demonstrar afronta aos princípios
da isonomia, da competitividade, da proporcionalidade ou da seleção da
proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.”

Considerando a análise da área técnica do DAE, salvo melhor juízo,
entendemos que não há razões na impugnação que justifiquem a retificação
do instrumento convocatório, permanecendo inalteradas as cláusulas e
condições constantes no edital do Pregão Eletrônico nº 066/2026.

A presente resposta será disponibilizada no site do Departamento de Água e
Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br) e no portal ComprasGov.br
(www.compras.gov.br) para conhecimento das licitantes.

Bauru, 14 de julho de 2026.

Eduardo Jacobini Germano
Pregoeiro


